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DECORAÇÃO DE GRANDE PORTE - SERVIÇO DE
DECORAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTCA NUM
ESPAÇO DE 300MT ONDE SERÃO REALIZADOS OS2 EVENTOS COM MATERIAIS ALTERNATIVOS E REGIONAIS,

CORTINAS, BANCADAS, LUMINÁRIAS, MALHAS, BALÕES E
ARRANJOS DE FLORES NATURAIS.

DECORAÇÃO DE MÉDIO PORTE - SERVIÇO DE
DECORAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁT CA NUM

3 ESPAÇO DE 200MT ONDE SERÃO REALIZADOS OS
EVENTOS COM MATERIAIS ALTERNATIVOS E REGIONAIS,
CORTINAS, BANCADAS E LUMINÁRIAS, BALÕES

DECORAÇÃO DE PEQUENO PORTE - SERVIÇO DE
DECORAÇÃO E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTCA NUM

4 ESPAÇO DE 15OMT ONDE SERÃO REALIZADOS OS
EVENTOS COM MATERIAIS ALTERNATIVOS E REGIONAIS,
MALI—AS E LUMINÁRIAS.

O DECORAÇÃO DE MINE PORTE - SERVIÇO DE DECORAÇÃO
E ORNAMENTAÇÃO TEMÁTICA NUM ESPAÇO DE 100MT
ONDE SERÃO REALIZADOS OS EVENTOS COM MATERIAIS
ALTERNATIVOS E REGIONAIS, MALHAS E LUMINÁRIAS

LOTE 08 ____________

ITEM DESCRIÇÃO ____________

ATRAÇÃO LOCAL DE PEQUENO PORTE - CONTRATAÇÃO
DE ATRAÇÃO DE RENOME LOCAL DE PEQUENO PORTE,
ARTISTA OU BANDA COM REPERTÓRIO VOLTADO PARA
OS RITMOS DE AXÉ, FORRÓ, MPB OU POP ROCK PARA ~A~HÉREALIZAÇÃO DE SHOWS EM PRAÇA PÚBLICA COM

DURAÇÃO MINIMA DE DUAS HORAS, MUNIDAS DE TODOS
OS INSTRUMENTOS DE PALCO NECESSÁRIO PARA SUA
APRESENTAÇÃO
ATRAÇÃO DJ LOCAL - CONTRATAÇÃO DE ATRAÇÃO DJ, —

MUNIDAS DE TODOS OS INSTRUMENTOS DE PALCO
NECESSÁRIO PARA SUA APRESENTAÇÃO, PARA
APRESENTAÇÃO DE SHOWS COM APROXIMADAMENTE

2 02:O0-IRS (DUAS HORAS) DE DURAÇÃO: NC INÍCIO E
INTERVALO DAS APRESENTAÇÕES DAS BANDAS
PRINCIPAIS PARA APRESENTAÇÕES EM DATAS
COMEMORATIVAS COMO CARNAVAL, REVEILLON,
FES9VAL JUNINO.
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5. REFERENCIAL DE PREÇOS

Os preços de referência foram estimados com base nos valores médios obtidos atrav~ das
cotações de preços anexas a este termo de referência, viabitadas para verifcação no
mercado dos v’alores atinentes a contratação deste obje:o.

6. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
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6.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação co-rer&
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, i~erente à
Contratante quando da elaboração do Termo de Contrato.
6.2. Com base no art. 70, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de aneiro de 20~3, que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n~8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de preços não á necessário indpcar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrate ou outro
instrumento hábil”.
6.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária Isso porcue não
há obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a
existência de recurso.

7. OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO
7.1. O MUNICIPIO obriga-se a:
a) indicar o local e horários em que deverão ser entregues os materia s/produtos;
b) permitir ao pessoal da contratada, acesso ao local da entrega desde que obse’vadas as
normas de segurança;

• c) efetuar os pagamentos devidos nas condições estab&ecidas neste termo.

8. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO:
8.1. Os bens licitados deverão ser entregues no prazo máximo de 24 (norasi antes do evento,
obedecendo a um cronograma de serviços, a partir das caracteristicas que se apresentam
nos quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO /ALTORIZAÇAO DE
FORNECIMENTO pela administração, no local, dia e horário estabe ecidos pelas Unicad~
Gestoras, no local determinado pelas Secretarias requisrtantes do Município de Baturaé.
8.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos/serviços, o ‘ornecedor deverá apreserta recibo
em 02 (duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
8.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota 9scal por
Anexo em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITE com domicilio a Praça da
Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE — CEP 62.763.003, inscrita no CNPJ sob
o n° 07.387.343/0001-08.
8.3. A entrega dos produtos/serviços deve se efetuar de forma a não comproneter o
funcionamento dos sistemas, recursos ou deslocanentos. Havendo neces~dade de
interrupção, esta deverá estar devidamente planejada e ser necessariamente aprovada pelo

Q Ordenador de Despesas.8.4. A empresa vencedora e os serviços/produtos deverão estar rigorosamente de acordo com
as especificações estabelecidas a proposta vencedora e neste edital, sendo que a n~
observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que ~iba
qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimp ente.
8.5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos/serviços às normas e
exigências especificadas neste Anexo 1 e na Carta Prozosta vercedora a administração os
recusará, devendo ser de imediato ou no prazo má.’dmo de 24 (vinte e quatroi noras
adequados às supracitadas condições, sob pena de apbcação das penalidades cabive~s, r~
forma da lei e deste instrumento.
8.6. Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo.
8.7. Os benslserviços licitados deverão ser entregues, observando rigorosamenre as
condições contidas no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições
constantes de sua Carta Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fom~edor a
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responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus
federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais sej
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execuçâc do forne:ineríc
que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros.

9. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
9.1. Os bens/serviços serão recebidos:
Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verifcação da conformidade :a’~ as
especificações constantes do edital e da proposta; Definitivamente, após a verificação da
conformidade com as especificações constantes do edital e da proposta, e sua conseqJente
aceitação, que se dará até 24 (vinte e quatro) horas do recebimento provisório.

10. RECEBIMENTO DFINITIVO
10.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida cent’c
do prazo fixado, reputar-se-á como rea izada, consumando-se o recebimento definitiv: no dia
do esgotamento do prazo.

• 11. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILTIBRIO
11 .1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados cs bens
pelo MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos serviços/bens licitados, seguioo as
autorizações de fornecimento/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões
Federais, Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da
Carta Proposta e os preços devidamente registrados no Anexo 1 deste instrumento.
11 .2. Por ocasião da entrega dos produtos o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos objetcs deste
certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em nome da Prefeitura M~nicipa
de Baturité, com endereço na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité’CE —

CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n° 07.387.343/3001-08.
11.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta; dias após o ercaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições edialícias, atraves de
crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
11.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas notas fiscais, faturas, estas suão
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

• 11.3.2. Para cada Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento, o fornecedor devera em tir
uma única nota fiscal/fatura.
11.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista.
11.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA
será comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelec dc pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de defesa no prazo de 05 (cinco) dias úteis
sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.
11.3.5. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabilidades e
obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornedmento.
11.4. Os preços registrados na presente ata não serão objeto de reajuste antes de decoridDs
01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser ,itilizado o índice IGP-M da Ftndaçâo
Getúlio Vargas.
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11.5. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou preiisíveis poré’Ú~ de coi
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou a nda, em
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraorcináia e
extracontratua, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de ccmpra, ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a etribuição da Administração para
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a mani.tenção do equ librio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d’da Lei Federal n.° 8.666/93, alte ada
e consolidada.
11 .5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta e aquele vígente no mercado à época do eg~tro.
11.5.2. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o MUNICIP O
solicitará ao Fcrnecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de torma a
adequá-lo a definição do parágrafo único.
11.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO convocará as
demais empresas com preços registrados para o lote, se for o caso, ou ainda os fornecedores

O classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro
classificado, para redução do preço; hipótese em que pcderá ocorrer alterações na odem de
classificação das empresas com preço registrado.
11.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da
Prefeitura de Baturité.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
12.1. São obrigações do fornecedor, além das demais p-evistas nesta Ata e no Anexc 1:
a) executar o fornecimento dos bens/serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório, nesta Ata e no Anexo
1, que faz parte deste instrumento, observando ainda todas as normas técnicas que
eventualmente regulem o fornecimento, responsabilizando-se ainda por eventuais pi-ejLízos
decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os mpostos, taxas e quaisquer ôn.s
de origem federal, estadual e municipal, bem como, cuaisquer encargos judic~ais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultartes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusiqe com relação a terceios. em

• decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, c objeto
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;
d) responsabilzar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não exclu rdo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato.
As decisões e providências que ultrapassarem a competênc;a do representante do contratado
deverão ser comunicadas a seus superiores em temp3 hábil para a adoção das mecidas
convenientes;
f) aceitar nas mesmas condições registradas, os acréscimos que se fizerem nas compras, de
até 25% (vinte e cinco por cento) da(s) quantidade(s) máximas do(s) material(is)/serviçcs io
Anexo II, de acordo com o art. 65, p. lO da Lei 8.666/93, não sendo necessáia a com nicação
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prévia do Município; como também, aceitar, nas mesmas cond43es do c
acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem no fornecimento, até 25% ~v nte e
cinco) por cento do valor inicial atualizado do contrato, na forma do §1° do artigo 65 da _ei n°
8.666/93;
g) entregar os produtos/serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços
do MUNICIPIO;
h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, não sendo aceitos os procutos
que estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento, 9cm
quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e
conclusão do objeto contratado.
i) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se
obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por
escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante ao fornecimento do
material, assim como ao cumprimento das obrigações pevistas nesta Ata:
k) prover todos os meios necessários à garantia da plena oDeracionalidade do fornecimento.
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;
1) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;
m) possibilitar ao MUNICIPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de veri5car as
condições para atendimento do objeto contratual;
n) respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas
normas regulamentadoras pertinentes;
o) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ánus para o MUNICÍPIO, no prazc de 24
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte o objeto recusado pela
administração, caso constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências
especificadas no Projeto Básico, no Edital ou na Carta Prooosta do Contratado, ou, quando
for o caso, da amostra/protótipo, com o material entregue, sujeitando-se às penalidades
cabíveis;
p) providenciar, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, por sua conta e sem ônus para o
MUNICIPIO, a correção ou substituição, dos bens que apresentem defeito durante o período
de garantia;
q) prestar manutenção gratuita sobre todas as peças, componentes e acessórios dcs beis
objeto desta ata, dos quais seja detentor do registro, durante o prazo de garantia;
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados,

• informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUN CÍPIO,
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados sejam
relacionados ou não com o fornecimento objeto desta ata;
s) arcar com as despesas com embalagem, seguro e transporte dos materiais até o(s) ocal(is)
de entrega/serviços;
t) informar de transporte do produto/serviços, mediante etiqueta ou gravação na propria
embalagem, em letras de tamanho compatível, os seguintes dados: marca/fabicante,
quantidade contida em cada caixa, número da Ata de Registro de Preços, n° e data da Ordem
de Fornecimento e o nome da fornecedora/fabricante, nos casos em que couber;
u) manter, durante a vigência desta Ata, todas as condições de habilitação e quablicação
exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos oc Art.
55, Inciso XIII, da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dcs pagamentos à
CONTRATADA.
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12.2. SÃO RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR AINDA:
a) Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrêrida oc
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus emxegados
mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo o MUNICIPIO ce
qualquer solidariedade ou responsabilidade;
b) Toda e qua quer multa, indenização ou despesa imposta ao MUNICIPIO por au:ondaae
competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser obsevadc
na execução do fornecimento, desde que devidas e pagas, as quais serão reembclsadas ao
MUNICIPIO, q.je ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento
devido ao fornecedor, o valor correspondente.
12.2.1. O fornecedor detentor do registro autoriza o MUNICIPIO a descontar o valor
correspondente aos referidos daros ou prejuízos diretamente das faturas pertinertes acs
pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento jucicial ct
extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
12.2.2. A ausência ou omissão da fiscalização do MUNICÍPIO não eximirá o fornecedcr das
responsabilidades previstas nesta Ata.

Q 12.3. Todo o material deverá ser comprovadamente de primeira qualidade não senco
admitido, em h pótese alguma, a entrega de material reutilizado ou recondicionado.
12.4. A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incjmbe ao detentor do zreço
registrado, nãc poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução
ou inexecução dos serviços objeto deste contrato e não a eximirá das penahdades a que está
sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

13. SANÇÕES
13.1. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Cala Proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta
ou lance, falhar ou fraudar na ececução do contrato, comportar-se de modo inidôneo o
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Eaturitó
e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 5 (cinco~
anos, sem preniízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
13.1.1. multa de 20% (vinte por ce-ito) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em Delebrar contrato qt~ndo regularmente ccnvocadc;

Q b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;• c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
13.1.2. multa noratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do
serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja in2erior a 30
(trinta) dias, nc caso de retardamento na execução do contrato;
13.1.3. multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hkxStese oe
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviçc licitado.
13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a
aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualcuer das
obrigações definidas neste instrumento, no contrato ou em outros dccumentos cue o
complementem, não abrangidas nos subitens anteriores, serão aPlicadasj prauzo das
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demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada,’e na Lei n.° e
as seguintes penas:
13.2.1. advertência;
13.2.2. multa oe até 5% (cinco por cento) sobre o valor conVatado.
13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de
Arrecadação Municipal — DAM.
13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente des~ntado
do pagamento a que a Contratada fizer jus.
13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será
cobrado admiristrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspoidentes.
13.4. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqJências
contratuais e as previstas em lei.

14. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:
a) Considera-se inexequível a proposta que apresente preçcs globais ou unitários s moól cos,

• irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos instmos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato corvocatório da licitação não tenha
estabelecido mites mínimos, exceto quando se refeirem a materiais e instalações de
propriedade co próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela o~ à totalidade da
remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) mirutos para
que o detento- de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo
demonstrar:
b.1) Planilha com os custos do produto de cada item;
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de obra
empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.
c) Não sendc demonstrada a exequibilidade nestes termcs, a Pregoeira desclassi~cará a
proposta, con~’ocando os licitantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração
de proposta o lance vencedor que atenda o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o larce subsequente,
verificando a aia aceitabilidade e as condições de habi itação, na ordem ce classificação, e

Q assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satis’aça às co-idiçõese exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira poderá negociar com a c tante
para que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a senão, informando nova data e hoário
para a sua coitinuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente,
haverá opção pelo sistema, da eventual ocorrência do e~pate ficto, previsto nos artigos 44 e
45 da LC n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
14.1. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistênc a,
sujeitando-se o licitante desistente ás penalidades constantes deste edital.
14.2. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequ~veis
serão considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.

1
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14.3. Considerar-se-ão preços manifestamente inexeqLíveis aqueles que fore
irrisórios, de valor zero ou incompativeis com os preços de merc do, acre ~do~ s
respectivos encargos.
14.4. Não serão adjudicadas Cartas Propostas com preços superiores aos valores est madcs
para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referência.
14.6. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com meno
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que se;a
obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de consegu -

menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificaco.

15. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
15.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das propostas pelo crtério de “menor preço por
lote”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, coitraproposta diretamente ao licitarte
que tenha apresentado o lance de menor valor por LOTE, para que seja ob-ido preço me hcc,
bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimento as
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e dema s
condições definidas neste edital.

Q 15.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acimado valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor.
15.3. Encerrada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, a pegoeira
comprovará a regularidade de situação do autor da melhor proposta, avaliada na forma oo
Decreto Federal n°. 10.02412019 e 8.666193. A Pregoeira verificará, também, o cumprirnen-o
das demais exigências para habilitação.
15.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante convocado deverá
apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos, a contar da convocação
pela pregoeira através do chat de mensagens.
15.5. A inobservância aos prazos elencados neste termo de referência, ou ainda o envio dcs
documentos de habilitação e da proposta de preços em desccnformidade com o disposTo
neste edital ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no cer.arre,
salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.
15.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, oi. se o licitante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habálitação, na ordem de classificação e
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
15.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui d spostos, a proposta que não atende-

• as exigências fixadas neste Edital.
15.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços oo
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma
que os preços de cada um dos itens não resultem. após os ajustes, inexequíveis ou
superfaturados.
15.8.1. Definido o valor final da proposta, a pregoeira convocará o arrematante para
anexar em campo próprio do sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a
proposta de preços com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado.

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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16.1. Os INTERESSADOS, na forma dos artigos 34 a 37 da Lei Federal n.° 8.
e consolidada dc art. 40 do Decreto Federal n°. 10.024/2019, haoilita-se-ão à p-esente
licitação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados, os qua s serão
analisados pela Pregoeira quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.
16.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema. concomitanterrente
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a cescrição do ooieto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para aberura da sessão ~ública.
quando será encerrada tal possibilidade (Art. 26 § 1° da Lei 10.02412C19), por meio e etrônico
(upload), nos formatos (extensões) “pdf”, ‘doc”, “xls”,”pig” ou “jpg”, observado o lln’irte de 6
Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma
htt s /novobbmnet com br/
OBS1: Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. (Art.
26 § 6° da Lei 10.02412019)
OBS2: Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacão complementares.
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o ic tante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via email, no prno de 02 (duas)

Q horas, sob pena de inabilitação.
16.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja.
se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, tod~ da mesma filial, com exc~& dos
documentos que são válidos para matriz e todas as filiais. Caso a Emzresa seja vencedcra, o
Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação.

16.4. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURíDICA:
a) REGISTRO COMERCIAL, no caso de enpresa pessoa fsica, no eçistro

público de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com ave’tação no
registro da Junta onde tem sede a matriz.

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mecanti
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no casc de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seis administradores; devendo, -ic caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Jun:a onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

c) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples -

Q exceto cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova
da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursa, ilial ou agência,
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado o-ice opera
com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

d) DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou scciedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÀC PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o ecigir

e) COPIA RG E CPF DO(S) SÓCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA
PESSOA JURÍDICA.

16.5. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacioral de Pessoa Juríd cas (CNPJ)

/
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes es~d~al ou
conforme o caso, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao stu ramo de
e compatível com o objeto contratual;

c) Provas de regularidade, em plena validade, para com:
cl) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá

ser feita através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários
Federais e à Divida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na ‘orma
da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;

c.2) A comprovação de REGULARIDADE zara com a Fazenda Estadua deverá
ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;

c.3) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Muricipal
deverá ser feita através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívica Ativa
Municipal.

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço — FGTS, através de Certificado de Regularidade — CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho(3 mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VIl-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943” (NR:
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011.

Na forma do que dispõe o a,’t. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006
a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de
pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.

Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de
participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a doctimentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, sem
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da documentação
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de certidão negativa.

A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item anferior
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nc art. 8~

Q da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescerites
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital
referentes à fase de habilitação, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu
conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da
documentação de Regularidade Fiscal e Trabalhista no prazo definido no item acima.

16.6. OUAUFICACÃO TÉCNICA:
a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

compatível em características com o objeto da licitação, fornecido através de atestado (s) de
capacidade técnica, fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou ~ri~ado,
comprovando que a LICITANTE forneceu ou está fornecendo produtos compatíveis em
características com o objeto da licitação.
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b) Poderá, facultativamente, vir acompaitado junto ao atestado decapa..: a -

técnica para comprovação ao que dispõe o item a), instrumento de nota fiscal/contrato de
fornecimento, respectivos ao qual o atestado faz vinculação.

c) Certidão atualizada de registro da empresa no Conselho Regional de
Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA, tenha eigenheiro elétrico (necessários para
os lotes: 01, 02, 04, e 05), e engenheiro civil (necessárics para os Iotes:01, e 06, e 07.

16.7. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último

exercício fiscal, á exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na jurta
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termcs de abertura e de encerramento do
Livro Diário, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjucicado o objeto licitado, devidarnerte
assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por indic~oficiais quando encerrados há mais
de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

a.1) Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimon aI e
Q Demonstrações Contábeis assim apresentados:a.1.1) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na

Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de
abertura e de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído.

a.1 .2) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades
anônimas regidas pela Lei n°. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comernial da
sede ou domicilio da licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, oj
do Distrito Federal conforme o lugar em que esteja situada a sede da companh a; ou, ainca.
em jornal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companlia;

a.1 .3) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas
jurídicas do local de sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade
empresária, deverá sujeitar-se ás normas fixadas para as sociecades empresárias, incusive
quanto ao registro na Junta Comercial.

a.1 .4) As empresas constituídas á menos de um ano: apresentarão deverão
apresentar demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados
na Junta Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de
encerramento do Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profiss onal equNafente,

Q devidamente egistrado no Conselho Regional de Contabilidade.
b) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item a:, no

mínimo: balarço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou árgão competente, termos
de abertura e encerramento).

c) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formal zado e
registrado.

d) A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED
poderá apresentá-lo na forma da lei.

e) Entende-se que a expressão “na forma da ler constante no item d) engloba,
no mínimo:

- Balanço Patrimonial;
- DRE — Demonstração do Resultado do Exercício;
- Termos de abertura e de encerramento;
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- Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (4ra efeito”bfaliCY—
determina o Ad. 2° do Decreto N°9.555, de 6 de novemDro de 2018);

- Comprovantes/termos de autenticações digitais (assinatura digital), a fm de
garantir a autoria, a autenticidade, a inte. ridade e a validade ~urídica do documento di ital.

OBS1: A autenticação de livros contábe~ das pessoas jurídicas não sujetas
ao Registro do Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital -

Sped, instituido pelo Decreto n°6.022, de 22 de janeirc de 2007, por meio da apresentaçãc
de escrituração contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal
do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de
2018).

f) As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED.
g) A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas

(RFB n° 1 42~201 3 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital —

SPED. Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando
a exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercicio social, a se-
apresentado no prazo que determina o ad. 50 das Instruções Normativas da RFB, bem como
o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro

(9 Valmir Campelo.
h) Certidão negativa de falência, recuperação judicia ou extrajudicial, expedida

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não siøerio
a 30 (trinta) dias;

i) Comprovação de PATRIMONIO LIQUIDO igual ou superior a 10% (dez po
cento) do va or estimado da licitação, previsto no subitem 1.2 deste Edita, devendo a
comprovação ser feita através do Balanço Patrimonial dc último exercício encerrado conforme
exigência do dem 16.7 a), e/ou Certidão Simplificada de Junta Comercial Atualizada

16.8. DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de

27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição
Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos Anexos
deste edital;

b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de dedara

Q ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (art.32, §2~, da
Lei n.° 8.666/93).

16.9. Todos os documentos de habilitação exigicos nesse processo deverão se’
apresentados através do sistema da plataforma eletrônica, em original ou cópia autenticada
mesmo os documentos diqitalizados, que devem retratafielmente a condição do documento
original ou autenticado. Caso o licitante contrarie ou deixe de apresentar qualquer uma dessas
exigências, o mesmo será inabilitado.
16.10. Os documentos expedidos pela lntemet poderão ser apresentados em forma or ginal
ou cópia reprográfica sem autenticacão. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua
autenticidade através de consulta realizada pela Pregodra.
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16.11. Será Inabílitado o licitante que não atender as exigências deste ~dital refe -

de habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos ~m seus con ‘- e
formas.

Baturitá/CE, 19 de maio de 2023.

Cicero A - ~ousa Bezerra
ORDENADOR DE DESPESAS DAS DIV~~Â~,tiNIDADES ADMINISTRATIVAS DA

PREFEITURA MUNIÉ~ACDE BÂTURITÉ/CE
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